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	NÚMERO:
	PL 4910/2009
	DATA:
	25/03/2009

	ORIGEM:
	Câmara dos Deputados.

	AUTOR:
	Felipe Bornier
	PARTIDO-UF:
	PHS/RJ

	MATÉRIA:
	Ementa: Torna obrigatória a contratação de nutricionistas para todas as escolas do ensino fundamental e médio da rede pública de ensino em todo o território brasileiro.


PROJETO DE LEI N° 4910, DE 2009
(Do Sr. Felipe Bornier)

“Torna obrigatório[a] a contratação de nutricionistas para todas as escolas do ensino fundamental e médio da rede pública de ensino em todo o território brasileiro.”

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Obriga as escolas, públicas, de ensino fundamental e médio que distribuam merenda escolar aos alunos, a contratar pelo menos um nutricionista para o controle geral dos alimentos consumidos.

Art. 2° Os serviços de vigilância sanitária serão responsáveis pela fiscalização da qualidade dos alimentos distribuídos nas escolas e pela observância da presente lei.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

PROJETO APENSADO

	NÚMERO:
	PL 8036/2010
	DATA:
	21/12/2010

	ORIGEM:
	Câmara dos Deputados

	AUTOR:
	Dep. Pedro Fernandes
	PARTIDO-UF:
	PTB/MA

	MATÉRIA:
	Ementa: Torna obrigatória a contratação de nutricionistas para todas as escolas do ensino fundamental e médio da rede pública e privada de ensino em todo o território brasileiro.


PROJETO DE LEI N° 8036, DE 2010

(Do Sr. Pedro Fernandes)

Torna obrigatória a contratação de nutricionistas para todas as escolas do ensino fundamental e médio da rede pública e privada de ensino em todo o território brasileiro.
O Congresso Nacional Decreta:

Art. 1º Obriga as escolas, públicas e privadas, de ensino fundamental e médio a contratar pelo menos um nutricionista para o controle dos alimentos consumidos pelos alunos.

Art. 2º O nutricionista deve zelar pela alimentação servida pela escola (em caso de escola que sirva merenda escolar) e pela alimentação vendida pela cantina particular.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

INFORMAÇÕES E HISTÓRICO DA MOVIMENTAÇÃO

	APRECIAÇÃO:
	Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões – RICD, Art. 24, II. 

	TRAMITAÇÃO:
	Ordinária. 

	MOVIMENTO 

NAS

COMISSÕES:
	Seguridade Social e Família (CSSF)
	1) Recebimento: 03/04/2009. 2) Relator: Dep. Geraldo Pudim (PMDB/RJ). 3) Parecer do Relator: em 02/06/2009, pela aprovação. 4) Novo Relator: em 14/06/2010, Dep. Alceni Guerra (DEM/PR). 5) Novo Relator: em 26/05/2011, Dep. Rogério Carvalho (PT/SE). 

	
	Relatores:
	Dep. Geraldo Pudim (PMDB/RJ); Dep. Alceni Guerra (DEM/PR); Dep. Rogério Carvalho (PT/SE).

	
	CEC
	Aguardando.

	
	Relator:
	

	
	CCJC
	Aguardando.

	
	Relator:
	

	SITUAÇÃO:
	Aguardando deliberação da CSSF sobre o Parecer do Relator.

	POSIÇÃO CFN:
	1) Favorável à aprovação do PL n° 8036/2010, que atende melhor e de forma mais abrangente – do que o PL 4910/2009 – aos objetivos de exigir a contratação de nutricionista pelas escolas, públicas e privadas, de ensino fundamental e médio.

2) A questão do ensino de matérias relacionadas à alimentação e nutrição já vem sendo tratada em outros Projetos de Lei no Congresso Nacional, caso do PL n° 128/2007, cuja tramitação já está em fase bastante avançada. Logo, não haveria conveniência de se reabrir a discussão, com ampliação, das matérias tratadas nos PL 4910/2009 e PL 8036/2010, para incluir a questão do ensino.

3) A providência mais acertada parece ser no sentido de reabrir a discussão apenas para ajustá-la ao escopo do PL n° 8036/2010. Neste caso, caberia solicitar uma audiência ao atual Relator, Dep. Rogério Carvalho (PT/SE), para que fosse o parecer reformulado para fazer opção pelo texto do PL 8036/2010.
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